
Diário da República, 1.ª série — N.º 88 — 7 de maio de 2012  2395

prego, n.º 12, de 29 de março de 2011, são estendidas, no 
território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a atividade de prestação de serviços de merchandising 
e field marketing e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 — O disposto no número anterior não se aplica a 
trabalhadores filiados em sindicatos associados na 
FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do Co-
mércio, Escritórios e Serviços.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e o valor do subsídio de refeição 

produzem efeitos a partir de 1 de abril de 2012.
O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro Santos 

Pereira, em 20 de abril de 2012. 

 Portaria n.º 134/2012
de 7 de maio

O contrato coletivo entre a Associação dos Comerciantes 
de Carnes do Concelho de Lisboa e Outros e outras associa-
ções de empregadores e o Sindicato dos Trabalhadores da 
Indústria e Comércio de Carnes do Sul, cuja revisão global 
foi publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 
15 de maio de 2011, abrange as relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores que se dediquem ao comér-
cio de carnes nos distritos de Lisboa e Setúbal e nos conce-
lhos de Belmonte, Covilhã, Penamacor e Portimão, uns e 
outros representados pelas associações que o outorgaram.

Os outorgantes do referido contrato coletivo requereram a 
extensão do mesmo a empregadores e a trabalhadores não filia-
dos nas associações outorgantes que se dediquem à atividade 
de comércio de carnes na área e no âmbito da sua aplicação.

Foi publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 25, de 8 de julho de 2011, o aviso relativo à intenção 
de o extinto Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social proceder à emissão da extensão em apreço, ao qual 
não foi deduzida oposição por parte dos interessados.

Importa salientar que o procedimento administrativo 
conducente à publicação da presente portaria desenvolveu-
-se na atual situação de grave crise económica que se vive 
em Portugal e em que urge a concretização da retoma do 
crescimento económico, a criação de empregos e a melho-
ria do nível de competitividade das empresas.

Porém, ponderadas as circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, previstas no n.º 2 do ar-
tigo 514.º do Código do Trabalho, é conveniente promover 
a extensão das alterações da convenção em causa. Contudo, 
atento o referido contexto, a que acresce a vigência do 
Programa de Assistência Económica e Financeira a Por-
tugal, procede -se à mesma extensão com uma produção 
de efeitos diferente da inicialmente prevista.

A tabela salarial da referida convenção foi reestruturada 
em relação à anterior, o que impossibilita avaliar o seu 
impacto. No entanto, de acordo com os quadros de pessoal 
de 2009, o número de trabalhadores existentes na área e 
âmbito do contrato coletivo é de 1419.

Considerando que a convenção abrange o comércio 
grossista e o comércio retalhista de carnes, a extensão 
aplica -se na mesma atividade de acordo com os poderes 
de representação das associações outorgantes.

As extensões anteriores desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
com atividade em estabelecimentos qualificados como 
unidades comerciais de dimensão relevante, segundo 
os critérios do Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de agosto, 
as quais eram abrangidas pelo contrato coletivo entre a 
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Distri-
buição e diversas associações sindicais e pelas respetivas 
extensões, situação que se mantém. Não obstante o refe-
rido diploma ter sido revogado, considera -se conveniente 
manter os critérios adotados pelas extensões anteriores 
de distinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a 
grande distribuição.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do 
Código do Trabalho, os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho podem conferir eficácia retroativa às 
cláusulas de natureza pecuniária. No atual contexto eco-
nómico e social, que supra se referiu, importa determinar 
a produção de efeitos para a tabela salarial e para as cláu-
sulas de conteúdo pecuniário a partir de 1 de abril de 2012.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia e do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato 
coletivo entre a Associação dos Comerciantes de Carnes 
do Concelho de Lisboa e Outros e outras associações de 
empregadores e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria 
e Comércio de Carnes do Sul, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de maio de 2011, são 
estendidas nos distritos de Lisboa e Setúbal e nos concelhos 
de Belmonte, Covilhã, Penamacor e Portimão:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam a atividade económica abrangida pela convenção 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das mesmas profissões e categorias 
profissionais não filiados no sindicato outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não fi-
liadas nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua de comércio a 
retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;
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b) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m2.

3 — Não são objeto de extensão as disposições da con-
venção contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial produz efeitos a partir de 1 de 

abril de 2012.
O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro Santos 

Pereira, em 27 de abril de 2012. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 100/2012
de 7 de maio

O Catálogo Nacional de Variedades (CNV) contém 
uma relação das variedades vegetais de espécies agrícolas 
e hortícolas admitidas à comercialização, as quais, após 
terem sido submetidas a ensaios oficiais, comprovaram 
o seu valor em termos agronómicos e de qualidade, bem 
como as condições de distinção, homogeneidade e esta-
bilidade exigíveis.

O CNV tem assim como principal objetivo a garantia 
de qualidade do material vegetal disponível para os agri-
cultores.

Tendo presente a evolução técnico -científica que ocorre 
no domínio dos estudos das variedades vegetais, assim 
como nas atividades de melhoramento vegetal, os critérios 
a aplicar ao estudo de variedades são permanentemente 
atualizados, sendo a respetiva harmonização assegurada 
por sucessivas diretivas comunitárias.

No plano nacional, a matéria referida rege -se pelo dis-
posto no Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de junho, que 
estabelece o regime geral do CNV, bem como os princípios 
e as condições que estas variedades, incluindo as varie-
dades geneticamente modificadas e os recursos genéticos 
vegetais de reconhecido interesse, devem observar para que 
a certificação das suas sementes e propágulos possa ter lu-
gar, bem como a respetiva comercialização. Recentemente 
foi aprovada a Diretiva de Execução n.º 2011/68/UE, da 
Comissão, de 1 de julho de 2011, que altera as Diretivas 
n.os 2003/90/CE e 2003/91/CE, ambas da Comissão, de 6 de 
outubro de 2003, relativas, respetivamente, aos caracteres 
e às condições mínimas para o exame a que as variedades 
de espécies agrícolas e hortícolas estão sujeitas para serem 
inscritas no CNV.

Com efeito, para que uma variedade vegetal destas 
espécies seja inscrita no CNV, é necessário que sejam 
observadas as condições estabelecidas nos protocolos e 
os princípios diretores para a realização dos ensaios de 
distinção, homogeneidade e estabilidade, delineamento 
experimental e condições de cultivo, definidos, respetiva-
mente, pelo Instituto Comunitário das Variedades Vegetais 
(ICVV) e pela União Internacional para a Proteção das 
Obtenções Vegetais (UPOV) e que se encontram enun-

ciados nos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 
30 de junho.

Importa, assim, conformar a legislação nacional ao 
disposto na Diretiva de Execução n.º 2011/68/UE, da Co-
missão, de 1 de julho de 2011, mediante a atualização 
dos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de 
junho, na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 4/2011, 
de 7 de janeiro.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma atualiza os carateres e as condições 
mínimas para o exame a que as variedades de espécies 
agrícolas e hortícolas estão sujeitas para serem inscritas 
no Catálogo Nacional de Variedades, estabelecido pelo 
Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de junho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 144/2005, de 26 de agosto, 120/2006, de 
22 de janeiro, 205/2007, de 28 de maio, 386/2007, de 27 de 
novembro, 40/2009, de 11 de fevereiro, 4/2010, de 13 de 
janeiro, e 4/2011, de 7 de janeiro, transpondo a Diretiva de 
Execução n.º 2011/68/UE, da Comissão, de 1 de julho de 
2011, que altera as Diretivas n.os 2003/90/CE e 2003/91/CE, 
ambas da Comissão, de 6 de outubro de 2003.

Artigo 2.º
Alteração aos anexos do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de junho

Os anexos I e II do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de 
junho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 144/2005, de 26 
de agosto, 120/2006, de 22 de janeiro, 205/2007, de 28 
de maio, 386/2007, de 27 de novembro, 40/2009, de 11 
de fevereiro, 4/2010, de 13 de janeiro, e 4/2011, de 7 de 
janeiro, passam a ter a redação conferida pelo anexo I ao 
presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Republicação

Os anexos I e II do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de 
junho, na sua redação atual, são republicados pelo anexo II 
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
abril de 2012. — Pedro Passos Coelho — José de Almeida 
Cesário — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça.

Promulgado em 26 de abril de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 2 de maio de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




